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Prefeitura Munic pai de Sítio do Quinto

Prefeituré!, \ .unicipal de
Sítio do Ct~.j[~topublica:

• Lei W 383 De 20 Dezembl"() 2016- Autoriza o Município de Sitio do
Quinto/Ba a subscrever o Proí.OC110de Intenções a ser firmado com o
Estado da Bahia, através da S=creta-ia de Saúde do Estado da Bahia. e
outros municípios baianos.

Imprensa Ofic:H"'L á aq i, tá legal.
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lei cx.lge que todo gestor publique seus
atos no seu veiculo oficial para Que a
gestão seja mais transpafente.
A Imprensa Oficial cumlXe esse papel.
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LEI N° 383 DE 20 DEZEMBRO 2016.

AUlOril-l O .\funicipio de Sitin do QlIintoiB.
a SII bscl'C'vcl' o Protocolo de I ntenções a ser
firmado cOIII o Estudo da Bahia, atra,,-és da
Sccret:H"ia Ilc Saúde do Estado da Bahia, c
outros municípios baianos.

o PREFEITO MUNICIPAL nE síTIO no QUINTO - ESTADO DA
BAHIA. no uso de minhas utrihuiçl)C:, Icc,Jis (; cnnstilUcionais. faz saber que a
C •..\~lARA MUNICIPAL aprovê] l.: cu slln:inllll a seguinte Lei:

Art. l° - Fica autorizado o ,'lunídpio de Sitio do Quinto-Ba l.l

sllb~crc\'l:r () Protocolo d~ Inlcnçôcs a sei timwdo com n Estado da Bahia. através
da Sccrctari:.l dI.:Saúde do Estado. l' outros municípios baianos, nos termos da Lei
nO 11.107. de 06 de <lbril de 2005. e parJ os lins previstos no seu art. 5'\ ~ 4", bem
como d:ls normas federais que regelllo Sish.IllJ Único de Saúde e da Lei Estadual
n" 13.374. de 22 de setembro de 2015. qUi': disciplina as regras gerais de
participação do Estado da Uahio nos Consórcio, Regionais de Saúde.

Parágrafo único - O Protoc~)lo de Intenções, mencionado no capul
deste artigo. constitui Consórcio Púhliro de S.aúdc. sob a [onna de associação
públka. entidade autárquica c illtcrfcdcJ~th :1. \isando implementar iniciativas de
promoçào <I ações de ~iHúdc: púhlica <Jssi",lcnciais, prestação de serviços
cspcciali/ ..ados de mcdi:.1 c alta comph.:xidadt., em CSPCci:'ll: Serviços de Urgência c
de Emergência hospitalar c cXlrJ-hospiwlar: Ambulatórios especializados,
Policlínicas: Centros de E:\j1l.:ci:.didadc .., Odollhllógic<ls - CEOs; Assistcncia
Farmacêutica. cn!rc outro", serviçm rclacio~ados :) saúde. em confonnidadc com
os princípios \,' diretrizes do Sistema lJnico de: Saúde, na forma do Anexo lÍnico
desta Lei.
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Art. 2° -O patrimônio. 1 E,;tr'Jt Jra administclriva e as fontes de receita
da entidade autárquica e interfedtI 3.:i , ?I"t'vista nes":.aLei serão definidos em seus
respectivos Contratos de Consórd). Drc"g rama e/ou Raleio. observado o disp0:ito
nos arts. 4°, 8°e 13 da Lei Federal n" 1l.10, de 6 de abnl de 2005, regulamentados
pelo Decreto Federal nO6.017, d" \7 d"-i' neiro de 2007.

Art. 3° - É facultaca G {.:l S i:Ül de servidor~s dos entes consorciados,
observada a legislação de cada um, con (lU sem ôm,s para a origem e com a
manutenção do regime origin~rj), a:nca que em estágio probatório e mediante
Decreto do Chefe do Poder ExeclJ:iv:'1 p~.ra o Consórcio Público indicado no art.
}O desta Lei, observado o estabclcc idl IIO~ Contrato3 de Consórcio, Programa e/ou
Rateio a ele referentes.

~ P - Não será incol],or da aos vencimentos ou à remuneração de
origem do servidor cedido qualquer \'antagem pecuniária que vier a ser paga pela
associação pública.

~r -Se O ente consor.:ia lo a.;sumir o ànU5 da cessão do servidor, os
pagamentos devidos ao mesmo d(;versc ~.ercontabilizados ...:omocréditos háb~is
para operar compensação com ol::r,geçjk~ previstas no Contram de Rateio.

Art. 4° - Fica autoriza~a a Jlst:nação de vens móveis e imóveis 80
Consórcio Público objeto do are lO dnfa I ,ci, sob a forma de cessão de uso e desde
que vinculados aos interesses e a.1IlbL .~i,ei do Consórcio.

Art. 5° - Fica autoflZ:;1la~ ::onfonne o ano 167~ inciso IV, da
Constituição Federal, a vinculaç.:ío d.1 r~eita própria ou transferida de impostos
para atender às necessidades do : On';(IIO;::IO, na for::na esthbelecida nos Contratos
de Programa e10u Rateio, admi-::iel.a 'ctcr.ção das referidas receitas para satistàzer
a vinculação ora prevista_

~ 1° • Fica autorizada, rel<rç.io dos valores dos recursos do ICMS, a
que fazjus o Município, pelo Estado oh, B Ihia, conforme disciplinado no Contrato
de Rateio a ser celebrado entre o.: cOl1sJrdados, para o pagamento das obrigações
Municipais pactuadas com o ConS.)rLO,

~ 2° - Os entes consorciar ):5 p-)derão remanejar. entre si. parcelas dos
recursos dos Fundos de Saúe.e cer-vaj;1S tanto de receitas próprias como de

'------------------_._~~-~-_._----------------------
CERTIFICAÇÃO [JI(;IT' . O':4YKGT'XCI.~QZHZ74DYFAQ

Esta edição encontra-se no site: www.3i:;c,doauír,to ba io.or9 Dr em servidor certificado ICP-BRASIL



Terça-feira
31 de Janeiro de 2017
4 - Ano - NQ 129 Sítio do Quinto

Diário Oficial do
MUNlCIPlO

•

lr::II}Srcr~ncia~ llbrigaturias. quI.: ~CI~(J iH!ll1;r, :--tl<:,dHSsegundo modalidade gerencial
p~ctuada pelos entes em'oh'idos.

Art. 6" -O Poder Exccuti\'o Jcn'''<Í :ncluir, nas propostas orçamentárias
anuais. dotações su licicntcs ã COOt:nur,1 ~hs responsnbilidades financeiras
(kcom.:ntcs da cXç'cução desta Lei.

Art. 7<>.As despesas dccorn:lltc;.. da e_~ccuçãodesta Lei serão atendidas
à cOlll~lde dotações ürçarncnlária~ prúprias a Secretaria da Saúde do Município
de Sitio do Quinw-Ba. estando. desde j i. ru'orizadas a abcnura de crédito especial
c a suplementação orçamcnttiria.

Art. 8" - Esta Lei entra em \ ignr na da~a de sua publicaçào.

l'rclcitura Municipal de Sitio li" Ouinto-8a, Em 20 de dezembro 2016

--
CLF.IGIVALO~: LHOSANTAROSA

I'REFEITO MIINICIPAL
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